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II - designá-la para exercer, a partir da publicação desta
portaria, a função comissionada de Assistente de Juiz FC-05, cons-
tante da Tabela de Funções Comissionadas.

FERNANDO DA SILVA BORGES

PORTARIAS CPV DE 24 DE MARÇO DE 2017

O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL
REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO, no uso de suas
atribuições legais e regimentais, e tendo em vista o que consta do
Processo nº 4070/2016 PROAD, resolve:

Nº 221 - Remover, a partir de 03 de abril de 2017, para o Tribunal
Regional do Trabalho da 2ª Região, MARCELO FALSARELLA,
Técnico Judiciário, área Administrativa, do Quadro Permanente da
Secretaria deste Tribunal, em permuta com RENATA ERICA BAR-
BOSA DE ARAUJO, Técnico Judiciário, área Administrativa, do
Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho
da 2ª Região.

Nº 222 - Remover, a pedido, a partir de 17 de abril de 2017, GA-
BRIEL MUNIZ BATISTA, Técnico Judiciário, área Administrativa,
do Quadro Permanente da Secretaria deste Tribunal, da Vara do Tra-
balho de Itatiba para a 2ª Vara do Trabalho de Jundiaí, dispensando-
o da função comissionada de Assistente FC-02.

O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL
REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO, no uso de suas
atribuições legais e regimentais, e tendo em vista o que consta do
Processo nº 4224/2016 PROAD, resolve:

Nº 224 - Cessar, a partir de 03 de abril de 2017, a remoção para o
Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região, de acordo com o artigo
15 do Ato Conjunto TST.CSJT.GP nº 20/2007, de DAVID ALBINO
BARROS RAMOS, Analista Judiciário, área Administrativa, do Qua-
dro Permanente da Secretaria deste Tribunal, efetivada pela Portaria
SPV nº 31, de 07/01/2008, publicada no DOU - Poder Judiciário, em
29/02/2008, página 48, e no DOE - PJ, em 29/01/2008, página 03.

FERNANDO DA SILVA BORGES

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
DA 16ª REGIÃO

PORTARIA Nº 292, DE 28 DE MARÇO DE 2017

O Desembargador Presidente do Tribunal Regional do Tra-
balho da 16ª Região, no uso de suas atribuições legais e regimentais,
tendo em vista o que consta no PA-6492/2016, e considerando o art.
37 da Lei nº 8.112/90, com redação dada pela Lei nº 9.527/97;
considerando o preenchimento dos requisitos elencados no art. 6º da
Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 146, de 6/3/2012,
resolve:

Redistribuir, com fundamento no art. 37 da Lei nº 8.112, de
11 de dezembro de 1990, o cargo de Analista Judiciário, Área Ju-
diciária, do Quadro Permanente de Pessoal deste Regional, ocupado
pelo servidor João Guilherme Ferreira Marques, ora removido para o
TRT da 3ª Região, para o Quadro de Permanente de Pessoal do
Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região, em reciprocidade com o
cargo de Analista Judiciário, Área Judiciária, do Quadro Permanente
de Pessoal daquele Tribunal, ocupado por Geosvaldo Ferreira da
Silva, ora removido para este Tribunal, com efeitos a contar de 3 de
abril de 2017.

JAMES MAGNO ARAÚJO FARIAS

PORTARIA Nº 307, DE 29 DE MARÇO DE 2017

O Desembargador Presidente do Tribunal Regional do Tra-
balho da 16ª Região, no uso de suas atribuições legais e regimentais,
tendo em vista o que consta no PA-560/2017 e na Resolução Ad-
ministrativa nº 68 de 20/3/2017, publicada no Diário Eletrônico da
Justiça do Trabalho de 27/3/2017, resolve>

1-Conceder Aposentadoria por Invalidez Permanente, com
proventos integrais e paridade, à servidora Maria Aparecida Batista
Santos, Técnico Judiciário, Área Administrativa, Classe "C", Padrão
13, do Quadro Permanente de Pessoal deste Tribunal, matrícula nº
30816367, com fulcro no art. 40, §1º, inciso I, da Constituição Fe-
deral, arts. 6-A e 7º da Emenda Constitucional nº 41/03, art. 1º da
Emenda Constitucional nº 70/12, c/c art. 186, inciso I e §1º da Lei nº
8.112/90, com as vantagens de adicional por tempo de serviço no
percentual de 8% (oito por cento), com fundamento no art. 67 da Lei
nº 8.112/90 (redação original), com a permissão do art. 6º da Lei nº
9.624/98 e art. 15, inciso II, da Medida Provisória nº 2.225-45/01 e
7,5(sete vírgula cinco por cento) a título de adicional de qualificação
pela conclusão de curso de Pós-Graduação, com base nos arts. 14 e
15, inciso III, da Lei nº 11.416/06 c/c arts. 6º, inciso III, e 18, Anexo
I, Seção III, da Portaria Conjunta STF.CNJ nº 1, de 07/03/07; 2-Esta
Portaria produzirá efeitos a contar da data de sua publicação.

JAMES MAGNO ARAÚJO FARIAS

PORTARIA Nº 308, DE 29 DE MARÇO DE 2017

O Desembargador Presidente do Tribunal Regional do Tra-
balho da 16ª Região, no uso de suas atribuições legais e regimentais,
tendo em vista o que consta no PA-891/2017 e na Resolução Ad-
ministrativa nº 69 de 20/3/2017, publicada no Diário Eletrônico da
Justiça do Trabalho de 27/3/2017, resolve:

1-Conceder Aposentadoria Voluntária, com proventos inte-
grais e paridade, à servidora Maria Helena Pinheiro Belo, Técnico
Judiciário, Área Administrativa, Classe "C", Padrão 13, do Quadro
Permanente de Pessoal deste Tribunal, matrícula nº 30816132, com
fulcro no art. 40, §1º, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal,
no art. 7º da Emenda Constitucional nº 41/03 c/c art. 3º da Emenda
Constitucional nº 47/05, com as vantagens de adicional por tempo de
serviço no percentual de 18% (dezoito por cento), com fundamento
no art. 67 da Lei nº 8.112/90 (redação original), com a permissão do
art. 6º da Lei nº 9.624/98 e art. 15, inciso II, da Medida Provisória nº
2.225-45/01; 5/5(cinco quintos) da função comissionada FC-04, a
título de vantagem pessoal nominalmente identificada, com fulcro no
art. 62 da Lei nº 8.112/90 (redação original) e no art. 3º da Lei nº
8.911/94 (redação original), com a permissão do art. 3º da Medida
Provisória nº 2.225-45/01 e 7,5%(sete vírgula cinco por cento) a título
de adicional de qualificação pela conclusão de curso de Pós-Gra-
duação, com base nos arts. 14 e 15, inciso III, da Lei nº 11.416/06 c/c
arts. 6º, inciso III, e 18, Anexo I, Seção III, da Portaria Conjunta
STF.CNJ nº 1, de 07/03/07; 2-Esta Portaria produzirá efeitos a contar
da data de sua publicação.

JAMES MAGNO ARAÚJO FARIAS

PORTARIA Nº 309, DE 28 DE MARÇO DE 2017

O Desembargador Presidente do Tribunal Regional do Tra-
balho da 16ª Região, no uso de suas atribuições legais e regimentais,
tendo em vista o que consta no PA-7592/2016 e na Resolução Ad-
ministrativa nº 67 de 20/3/2017, publicada no Diário Eletrônico da
Justiça do Trabalho de 27/3/2017, resolve>

1-Conceder Aposentadoria por Invalidez Permanente, com
proventos proporcionais ao tempo de contribuição e paridade, ao
servidor Júlio César Rodrigues de Medeiros, Analista Judiciário, Área
Administrativa, Classe "C", Padrão 13, do Quadro Permanente de
Pessoal deste Tribunal, matrícula nº 30816106, com fulcro no art. 40,
§1º, inciso I, da Constituição Federal, arts. 6-A e 7º da Emenda
Constitucional nº 41/03, art. 1º da Emenda Constitucional nº 70/12,
c/c art. 186, inciso I e §1º da Lei nº 8.112/90, com as vantagens de
adicional por tempo de serviço no percentual de 10% (dez por cento),
com fundamento no art. 67 da Lei nº 8.112/90 (redação original), com
a permissão do art. 6º da Lei nº 9.624/98 e art. 15, inciso II, da
Medida Provisória nº 2.225-45/01; 5/5(cinco quintos) da função co-
missionada FC-04, a título de vantagem pessoal nominalmente iden-
tificada, com fulcro no art. 62 da Lei nº 8.112/90 (redação original) e
no art. 3º da Lei nº 8.911/94 (redação original), com a permissão do
art. 3º da Medida Provisória nº 2.225-45/01 e 7,5%(sete vírgula cinco
por cento) a título de adicional de qualificação pela conclusão de
curso de Pós-Graduação, com base nos arts. 14 e 15, inciso III, da Lei
nº 11.416/06 c/c arts. 6º, inciso III, e 18, Anexo I, Seção III, da
Portaria Conjunta STF.CNJ nº 1, de 07/03/07; 2-Esta Portaria pro-
duzirá efeitos a contar da data de sua publicação.

JAMES MAGNO ARAÚJO FARIAS

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
DA 19ª REGIÃO

ATOS DE 29 DE MARÇO DE 2017

O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA NONA REGIÃO,
usando de suas atribuições legais e regimentais estabelecidas no in-
ciso VII do artigo 24 do Regimento Interno, nos termos do inciso II
do art. 35 da Lei nº. 8.112/1990, considerando o contido no PROAD
nº 51.358, de 29.03.2017, resolve:

No- 16 - Art. 1º. Exonerar, a pedido da servidora, a Bela Sandra
Magalhães Salgado, Técnica Judiciária, do cargo em comissão de
Diretor de Secretaria, de nível CJ-3, da Vara do Trabalho de Santana
do Ipanema/AL.

Art. 2º. Os efeitos do presente Ato vigoram a partir da
publicação.

O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA NONA REGIÃO,
usando de suas atribuições legais e regimentais estabelecidas no in-
ciso VII e IX do artigo 24 do Regimento Interno, nos termos do
inciso II do art. 9º, da Lei nº. 8.112/1990, considerando o contido no
PROAD nº 51.358, de 29.03.2017, resolve:

No- 17 - Art. 1º. Nomear, interinamente, a Bela Carolina Barreto
Rocha Martins, Analista Judiciária, para exercer o cargo em comissão
de Diretor de Secretaria, de nível CJ-3, da Vara do Trabalho de
Santana do Ipanema/AL.

Art. 2º. Os efeitos do presente Ato vigoram a partir da
publicação.

PEDRO INÁCIO DA SILVA

PORTARIAS DE 29 DE MARÇO DE 2017

O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA NONA REGIÃO,
usando de suas atribuições legais e regimentais estabelecidas no in-
ciso VII do Art. 24 do Regimento Interno, e tendo em vista o contido
no PROAD nº 51.358, de 29.03.2017, resolve:

No- 138 - Art. 1º. Dispensar a servidora Carolina Barreto Rocha
Martins, Analista Judiciária, da função comissionada de Assistente de
Diretor, de nível FC-5, da Vara do Trabalho de Santana do Ipa-
nema/AL.

Art. 2º. Os efeitos da presente portaria vigoram a partir de
03.04.2017.

O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA NONA REGIÃO,
usando de suas atribuições legais e regimentais estabelecidas no in-
ciso VII do Art. 24 do Regimento Interno, e tendo em vista o contido
no PROAD nº 51.358, de 29.03.2017, resolve:

No- 139 - Art. 1º. Dispensar o servidor Raildo Bandeira Farias Filho,
Técnico Judiciário do Quadro de Cargos Permanentes do Tribunal
Regional do Trabalho da 6ª Região, removido para este Tribunal, da
função comissionada de Assistente de Juiz, de nível FC-5, da Vara do
Trabalho de Santana do Ipanema/AL.

Art. 2º. Designar o servidor para exercer a função comis-
sionada de Assistente de Diretor, de nível FC-5, da Vara do Trabalho
acima mencionada.

Art. 2º. Os efeitos da presente portaria vigoram a partir da
publicação.

O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA NONA REGIÃO,
usando de suas atribuições legais e regimentais estabelecidas no in-
ciso VII do Art. 24 do Regimento Interno, e tendo em vista o contido
no PROAD nº 51.358, de 29.03.2017, resolve:

No- 140 - Art. 1º. Dispensar a servidora Eliana Lôbo Arcanjo, Analista
Judiciária, da função comissionada de Assistente, de nível FC-2, da
Vara do Trabalho de Santana do Ipanema/AL.

Art. 2º. Designar a servidora para exercer a função comis-
sionada de Assistente de Juiz, de nível FC-5, da Vara do Trabalho
acima mencionada.

Art. 3º. Os efeitos da presente portaria vigoram a partir da
publicação.

O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL
REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA NONA REGIÃO,
usando de suas atribuições legais e regimentais estabelecidas no in-
ciso VII do Art. 24 do Regimento Interno, e tendo em vista o contido
no PROAD nº 51.358, de 29.03.2017, resolve:

No- 141 - Art. 1º. Designar a servidora Amanda Caroline Nunes Freire
Ribeiro, Técnica Judiciária, para exercer a função comissionada de
Assistente, de nível FC-2, da Vara do Trabalho de Santana do Ipa-
nema/AL.

Art. 2º. Os efeitos da presente portaria vigoram a partir da
publicação.

PEDRO INÁCIO DA SILVA

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
DA 20ª REGIÃO

ATO No- 17, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2017

O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL
REGIONAL DO TRABALHO DA 20ª REGIÃO, no uso de suas
atribuições legais e regimentais, tendo em vista o que consta do
Processo Administrativo Eletrônico Nº 35642/2016, resolve:

Redistribuir, com efeitos a contar de 3/4/2017, na forma
prevista no art. 37 da Lei nº 8.112/90, com redação dada pela Lei nº
9.527/97, e na Resolução nº 146/2012 do Conselho Nacional de
Justiça (CNJ), o cargo de provimento efetivo de Analista Judiciário -
Área Judiciária - Especialidade Oficial de Justiça Avaliador Federal

do Quadro Permanente de Pessoal da Secretaria deste Tribunal, ocu-
pado pelo servidor ANTONIO EDSON PEREIRA ALVES, para o
Quadro Permanente de Pessoal do Tribunal Regional do Trabalho da
5ª Região, tendo por reciprocidade a redistribuição simultânea do
cargo de mesma denominação ocupado pelo servidor do TRT da 5ª
Região ANDRÉ RODRIGUES ESPÍNOLA.

Fazer cessar, em consequência, a remoção do servidor AN-
TONIO EDSON PEREIRA ALVES para o Tribunal Regional do
Trabalho da 5ª Região, de que trata o ATO DG.PR Nº 161/2013, de
12/9/2013, publicado no Diário Oficial da União nº 179, Seção 2,
página 66, de 16/9/2013.

THENISSON SANTANA DÓRIA
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TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO
CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA

DO TRABALHO

ATO No- 80, DE 11 DE ABRIL DE 2017

O PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DA JUS-
TIÇA DO TRABALHO, no uso da atribuição prevista no inciso
XXVIII do art. 10 do Regimento Interno do CSJT,

Considerando o constante do Memorando CSJT.CGEST nº
15, de 6 de abril de 2017, resolve:

1 - Designar a servidora WENDY BATISTA DE ARAÚJO,
código 61140, Técnico Judiciário, Área Administrativa, para exercer a
função comissionada de Assistente 3, nível FC-3, da Tabela de Fun-
ções Comissionadas da Coordenadoria de Gestão Estratégica do Con-
selho Superior da Justiça do Trabalho, em vaga decorrente da dis-
pensa da servidora Daniele Fernandes Cunha.

2 - Designar a servidora WENDY BATISTA DE ARAÚJO,
código 61140, Técnico Judiciário, Área Administrativa, para subs-
tituir o Supervisor da Seção de Gestão Estratégica, nível FC-5, da
Tabela de Funções Comissionadas da Coordenadoria de Gestão Es-
tratégica do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, em seus im-
pedimentos e afastamentos legais e/ou eventuais.

Min. IVES GANDRA DA SILVA MARTINS FILHO

SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR

ATO No- 2.128, DE 10 DE ABRIL DE 2017

O MINISTRO-PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL
MILITAR, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo
6º, inciso XXV, do Regimento Interno, e tendo em vista o Processo nº
006193/17-00.08 do Sistema Eletrônico de Informações, e

Considerando que, na data de 11 de abril de 2017, o Sr.
Willien Ramos da Silva Ribeiro implementou a idade de 21 anos,
resolve:

REVERTER, a contar de 11 de abril de 2017, a cota-parte da
pensão temporária concedida pelo Ato nº 17.916, de 20 de dezembro
de 2005, percebida pelo Sr. Willien Ramos da Silva Ribeiro, pen-
sionista do ex-servidor Gilmar Ribeiro da Silva, falecido em 19 de
novembro de 2005, em favor da Srª VALDENICE RAMOS DA
SILVA RIBEIRO, resultando-lhe 100% (cem por cento) do benefício
pensional, consoante o disposto nos artigos 222, inciso IV, e 223,
inciso II, da Lei nº 8.112/1990, todos com a redação original.

JOSÉ COÊLHO FERREIRA

ATO No- 2.129, DE 10 DE ABRIL DE 2017

O MINISTRO-PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL
MILITAR, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo
6º, inciso XXV, do Regimento Interno, e tendo em vista o contido no
Processo nº 006993/17-00.14 do Sistema Eletrônico de Informações,
resolve:

Art. 1º DISPENSAR o Técnico Judiciário, área Adminis-
trativa, do Quadro Permanente da Secretaria do Superior Tribunal
Militar, ERLANDERSON BARBOSA OLIVEIRA, matrícula 9359,
da função comissionada de AJUDANTE, código STM-FC-01, que
exerce junto à Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de
Magistrados da Justiça Militar da União.

Art. 2º DESIGNAR o militar CLAITON DA SILVA DIAS,
matrícula 9141, para exercer, em decorrência da dispensa de Er-
landerson Barbosa Oliveira, a função comissionada de AJUDANTE,
código STM-FC-01, junto à Escola Nacional de Formação e Aper-
feiçoamento de Magistrados da Justiça Militar da União.

JOSÉ COÊLHO FERREIRA

S E C R E TA R I A
D I R E TO R - G E R A L

PORTARIA No- 1.067, DE 10 DE ABRIL DE 2017

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO SUPERIOR
TRIBUNAL MILITAR, usando das atribuições que lhe são conferidas
pelo artigo 51, § 1º, inciso XXIV, da Resolução nº 217, de 9 de
setembro de 2015, c/c a Resolução nº 173, de 28 de abril de 2010, e
considerando o contido no Memorando SEIMB 0587659 , de 27
março de 2017, em conformidade com a Declaração nº 0589550, de
05 de abril de 2017, e com a Declaração de Vistoria nº 0594238,
resolve:

Art. 1º Outorgar permissão de uso do imóvel funcional re-
sidencial de propriedade da União, pertencente à reserva do Superior
Tribunal Militar, situado na SQN 408, Bloco "B", Apartamento 109,
em Brasília/DF, à Técnica Judiciária ROSICLEIDE OLIVEIRA AL-
VES.

EDER SOARES DE OLIVEIRA

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO
ATO No- 326, DE 10 DE ABRIL DE 2016

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL
DA 1ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais, o decidido no PAe
0005229-41.2014.4.01.8000, resolve:

ALTERAR, em parte, as Portarias Presi 390/2015, a fim de
designar o Desembargador Federal NEY BELLO para presidir as
sessões de julgamento da 2ª Câmara Regional Previdenciária de Mi-
nas Gerais, a partir de 20/04/2017, em substituição ao Desembargador
Federal JAMIL DE JESUS OLIVEIRA.

Des. Federal HILTON QUEIROZ

ATO No- 329, DE 10 DE ABRIL DE 2017

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL
DA PRIMEIRA REGIÃO, no uso das suas atribuições legais e con-
siderando o decidido no PAe 0002673-31.2017.4.01.8010, resolve:

DESIGNAR, ad referendum da Corte Especial Administra-
tiva, o Juiz Federal ARTHUR PINHEIRO CHAVES, da 9ª Vara
Federal da Seção Judiciária do Pará, para atuar junto ao Tribunal
Regional Eleitoral do Pará nos dias 10 e 11/04/2017, em virtude de
afastamento dos juízes federais titular e suplente.

Des. Federal HILTON QUEIROZ

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO
ATO Nº 141, DE 3 DE ABRIL DE 2017

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL
DA 4ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais,
tendo em vista o que consta do Processo Administrativo nº 0004214-
82.2016.4.04.8000, em cumprimento ao Acórdão nº 906/17-1ª Câ-
mara, do Tribunal de Contas da União, publica, no Diário Oficial da
União, o ato concessório de aposentadoria da servidora Viviane Litvin
Scaletsky, formalizado por meio do Ato nº 193, de 11/05/16, pu-
blicado no Diário Eletrônico do Tribunal Regional Federal da 4ª
Região de 23/05/16, conforme texto a seguir:

CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA com pro-
ventos integrais, a teor do disposto no art. 3º da EC nº 47/05, à
servidora VIVIANE LITVIN SCALETSCKY, Técnico Judiciário,
Área administrativa, Sem Especialidade, Classe C, Padrão 13, per-
tencente ao Quadro Permanente de Pessoal do Tribunal Regional
Federal da 4ª Região, observado o teto constitucional previsto no
artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal de 1988, combinado
com o artigo 8º da Emenda Constitucional nº 41/03.

Des. FEDERAL LUIZ FERNANDO WOWK
PENTEADO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO
ATO Nº 227, DE 6 DE ABRIL DE 2017

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL
DA 5ª REGIÃO, com fundamento no artigo 96, inciso I, alínea "b",
da Constituição Federal, c/c o art. 16, inciso XXIII, do Regime
Interno e, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo n.º
0002033-40.2017.4.05.7000, resolve:

CONCEDER APOSENTADORIA à servidora LÚCIA
AMÉLIA BARROS LEAL RIBEIRO, ocupante do cargo de Técnico
Judiciário, Área Administrativa, Nível Intermediário, Classe "C", Pa-
drão-13, matrícula n.º 688, do Quadro de Pessoal Permanente deste
Tribunal, com proventos integrais e direito à paridade de seus pro-
ventos com a remuneração dos servidores ativos, fundamentada no
artigo 3º da Emenda Constitucional nº 47/2005, com a incorporação
do Adicional por Tempo de Serviço - ATS, nos termos do art. 67, da
Lei 8.112/90, c/c o art. 15, inciso II, da Medida Provisória nº 2.225-
45/2001 e do Adicional de Qualificação - AQ, por Especialização,
com fundamento na Lei 11.416/2006, alterada pela Lei nº
13.317/2016, cumulativamente com a Vantagem Pessoal Nominal-
mente Identificada - VPNI, originária dos "quintos", com base nos
arts. 3º e 11 da Lei n.º 8.911/94, c/c o art. 62-A, da Lei nº.
8 . 11 2 / 9 0 .

MANOEL DE OLIVEIRA ERHARDT

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL
DE MATO GROSSO

PORTARIA No- 165, DE 11 DE ABRIL DE 2017

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITO-
RAL DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais e re-
gimentais conferidas pelo art. 19, XXIV, do Regimento Interno deste
Tr i b u n a l ,

CONSIDERANDO o Edital nº 15, de 16/06/2016, que tor-
nou público o resultado final do Concurso Público nº 01/2015, pu-
blicado no DOU nº 115 e DJE nº 2.162/2016, ambos de 17/06/2016,
homologado pela Resolução TRE-MT nº 1.802/2016, publicada no
DJE nº 2.165, de 22/06/2016;

CONSIDERANDO o pedido de desistência temporária for-
mulado pelo candidato Thiago Francisco Ferreira Costa, habilitado
em 5º lugar na lista classificatória dos candidatos declarados negros
no concurso público realizado por este Tribunal;

CONSIDERANDO que no caso de desistência temporária a
classificação do candidato passa a posicionar-se em último lugar na
lista dos aprovados do cargo/área/especialidade escolhida, aguardando
sua convocação, que poderá ou não se efetivar no período de validade
do concurso, nos termos do item 13.8 do Edital nº 01/2015;

CONSIDERANDO o que consta no Processo nº 1445-
52.2014.6.11.0000 - Classe PA e no Processo Administrativo Ele-
trônico no 4.353/2016, resolve:

Art. 1º Tornar sem efeito a nomeação de Thiago Francisco
Ferreira Costa para exercer o cargo de Analista Judiciário - Área de
atividade: Judiciária, constante na Portaria n.º 148/2017, publicada no
DOU n.º 63, de 31/03/2017, em razão do pedido de desistência
temporária.

Art. 2.º Nomear a candidata JESSICA SILVA PIRES DOS
SANTOS, classificada em 6º lugar na lista classificatória dos can-
didatos declarados negros no concurso público realizado por este
Tribunal para, nos termos do art. 9º, inciso I, da Lei n.º 8.112/90,
exercer em caráter efetivo o cargo de Analista Judiciário, Área de
Atividade: Judiciária, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, na vaga
decorrente da Portaria nº 95/2017, publicada no DOU nº 48, de
10/03/2017.

Art. 3º A candidata deverá apresentar, como condição para a
posse, os documentos exigidos na Portaria nº 43/2009, alterada pela
Portaria nº 92/2016.

Art. 4º A candidata nomeada nesta Portaria fica enquadrada
na Classe A, Padrão I, da respectiva carreira.

Art. 5º Esta Portaria entrará em vigor na data da sua pu-
blicação.

Desa. MARIA HELENA GARGAGLIONE PÓVOAS.

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
DA 16ª REGIÃO

PORTARIA Nº 357, DE 11 DE ABRIL DE 2017

O Desembargador Presidente do Tribunal Regional do Tra-
balho da 16ª Região, no uso de suas atribuições legais e regimentais,
tendo em vista o que consta no PA-7464/2012, considerando a de-
sistência expressa em relação à nomeação para o cargo de Analista
Judiciário, Área Judiciária, Especialidade Oficial de Justiça Avaliador
Federal, apresentada pelo candidato Erotides Martins Reis Neto, clas-
sificado em 10º lugar, resolve

1-Tornar sem efeito, em virtude de desistência expressa, a
nomeação da candidata Francisca Cleciane Gomes Marques para
exercer o cargo da carreira de Técnico Judiciário, Área Adminis-
trativa, Classe "A", Padrão 01, do Quadro Permanente de Pessoal
deste Tribunal, de que trata a Portaria GP nº 217, de 8/3/2017,
publicada no Diário Oficial da União, Seção 2, fls. 67, de 10/3/2017,
nos termos dos §§ 1º e 6º do art. 13 da Lei nº 8.112/90; 2-Tornar sem
efeito, em virtude de desistência expressa, a nomeação do candidato
Eduardo de Souza Costa para exercer o cargo da carreira de Técnico
Judiciário, Área Administrativa, Classe "A", Padrão 01, do Quadro
Permanente de Pessoal deste Tribunal, de que trata a Portaria GP nº
217, de 8/3/2017, publicada no Diário Oficial da União, Seção 2, fls.
67, de 10/3/2017, nos termos dos §§ 1º e 6º do art. 13 da Lei nº
8.112/90; 3-Tornar sem efeito, em virtude da perda do prazo legal
para posse a nomeação da candidata Itaynara Lobato Dutra para
exercer o cargo da carreira de Técnico Judiciário, Área Adminis-
trativo, Classe "A", Padrão 01, do Quadro Permanente de Pessoal
deste Tribunal, de que trata a Portaria GP nº 217, de 8/3/2017,
publicada no Diário Oficial da União, Seção 2, fls. 67, de 10/3/2017,
nos termos dos §§ 1º e 6º do art. 13 da Lei nº 8.112/90; 4-Nomear
Ricardo Azevedo Ramos Silva, candidato habilitado em 68º lugar, no
último concurso público realizado por este Tribunal para provimento
de cargos efetivos, com estrita observância da ordem classificatória,
na forma dos artigos 6º, 8º, inciso I, 9º, inciso I, e 10 da Lei nº
8.112/90, e em conformidade com o disposto nos artigos 7º, 11, 12 e
13 da Lei nº 11.416/06, com a redação dada pela Lei nº 13.317/2016,
para exercer em caráter efetivo o cargo da carreira de Técnico Ju-
diciário, Área Administrativa, Classe "A", Padrão 01, do Quadro
Permanente de Pessoal deste Tribunal, na vaga criada pela Lei n.º
7.729 de 16/1/1989, em decorrência da posse em outro cargo ina-
cumulável do servidor Eduardo Daniel Pereira Neto; 5-Nomear Giul-
lia Gandra Freitas, candidata habilitada em 69º lugar, no último con-
curso público realizado por este Tribunal para provimento de cargos
efetivos, com estrita observância da ordem classificatória, na forma
dos artigos 6º, 8º, inciso I, 9º, inciso I, e 10 da Lei nº 8.112/90, e em
conformidade com o disposto nos artigos 7º, 11, 12 e 13 da Lei nº
11.416/06, com a redação dada pela Lei nº 13.317/2016, para exercer
em caráter efetivo o cargo da carreira de Técnico Judiciário, Área
Administrativa, Classe "A", Padrão 01, do Quadro Permanente de
Pessoal deste Tribunal, na vaga criada pela Lei n.º 11.985 de
27/7/2009, em decorrência da posse em outro cargo inacumulável do
servidor Jefferson Fernando Lima Rocha; 6-Nomear Daniel Pacheco
Florentino, candidato habilitado em 70º lugar, no último concurso
público realizado por este Tribunal para provimento de cargos efe-
tivos, com estrita observância da ordem classificatória, na forma dos
artigos 6º, 8º, inciso I, 9º, inciso I, e 10 da Lei nº 8.112/90, e em
conformidade com o disposto nos artigos 7º, 11, 12 e 13 da Lei nº
11.416/06, com a redação dada pela Lei nº 13.317/2016, para exercer
em caráter efetivo o cargo da carreira de Técnico Judiciário, Área
Administrativa, Classe "A", Padrão 01, do Quadro Permanente de
Pessoal deste Tribunal, na vaga criada pela Lei n.º 7.819 de
15/9/1989, em decorrência da posse em outro cargo inacumulável da
servidora Andréa Girão Barroso. 7-Nomear Ana Grazielle Gomes
Lima de Menezes, candidata habilitada em 11º lugar, no último con-
curso público realizado por este Tribunal para provimento de cargos
efetivos, com estrita observância da ordem classificatória, na forma
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dos artigos 6º, 8º, inciso I, 9º, inciso I, e 10 da Lei nº 8.112/90, e em
conformidade com o disposto nos artigos 7º, 11, 12 e 13 da Lei nº
11.416/06, com a redação dada pela Lei nº 13.317/2016, para exercer
em caráter efetivo o cargo da carreira de Analista Judiciário, Área
Judiciária, Especialidade Oficial de Justiça Avaliador Federal, Classe
"A", Padrão 01, do Quadro Permanente de Pessoal deste Tribunal, na
vaga criada pela Lei n.º 11.985 de 27/7/2009, em decorrência da
posse em outro cargo inacumulável do servidor William Miranda
Andrade. Dê-se ciência. Publique-se no Diário Oficial da União e
disponibilize-se no site deste Regional.

JAMES MAGNO ARAÚJO FARIAS

PORTARIA Nº 358, DE 11 DE ABRIL DE 2017

O Desembargador Presidente do Tribunal Regional do Tra-
balho da 16ª Região, no uso de suas atribuições legais e regimentais,
tendo em vista o que consta no PA-717/2017, e considerando o art. 37
da Lei nº 8.112/90, com redação dada pela Lei nº 9.527/97; con-
siderando o preenchimento dos requisitos elencados no art. 6º da
Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 146, de 6/3/2012,
resolve

redistribuir, com fundamento no art. 37 da Lei nº 8.112, de
11 de dezembro de 1990, o cargo de Analista Judiciário, Área Ju-
diciária, Especialidade Oficial de Justiça Avaliador Federal, do Qua-
dro Permanente de Pessoal deste Regional, ocupado pelo servidor
Antonio Augusto Mesquita de Faria, ora removido para o TRT da 3ª
Região, para o Quadro de Permanente de Pessoal do Tribunal Re-
gional do Trabalho da 3ª Região, em reciprocidade com o cargo de
Analista Judiciário, Área Judiciária, Especialidade Oficial de Justiça
Avaliador Federal, do Quadro Permanente de Pessoal daquele Tri-
bunal, ocupado por Juliana Maria Ribeiro Gomes da Silva, ora re-
movida para este Tribunal, com efeitos a contar de 1º de junho de
2017. Dê-se ciência. Publique-se no Diário Oficial da União e dis-
ponibilize-se no site deste Regional.

JAMES MAGNO ARAÚJO FARIAS

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
DA 21ª REGIÃO

PORTARIA Nº 380, DE 10 DE ABRIL DE 2017

A DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL
REGIONAL DO TRABALHO DA 21ª REGIÃO, no uso de suas
atribuições legais e regimentais,Considerando as disposições contidas
no art. 25, inciso XV, do Regimento Interno; Considerando, ainda, os
termos do Processo TRT nº 005745/2017 (Ofício GDRE nº 002/2017;
resolve:

Dispensar DIANA LINHARES TASSINO DE ARAÚJO
BARROS, matrícula 308.21.9376, da Função Comissionada de As-
sistente de Gabinete (FC-05/nº 1045) do Gabinete do Desembargador
Ricardo Luís Espíndola Borges, designando-a para exercer a Função
Comissionada de Chefe de Gabinete (FC-05/nº 1000) do referido
Gabinete, com efeitos a contar da publicação da presente Portaria.

AUXILIADORA RODRIGUES

PORTARIA Nº 381, DE 10 DE ABRIL DE 2017

A DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL
REGIONAL DO TRABALHO DA 21ª REGIÃO, no uso de suas
atribuições legais e regimentais, Considerando as disposições contidas
no art. 25, inciso XV, do Regimento Interno;Considerando, ainda, os
termos do Processo TRT nº 005745/2017 (Ofício GDRE nº
002/2017;resolve:

Dispensar SYNTIA DENISE MACIEL BARROS, matrícula
308.21.1001, da Função Comissionada de Chefe de Gabinete (FC-
05/nº 1000) do Gabinete do Desembargador Ricardo Luís Espíndola
Borges, designando-a para exercer a Função Comissionada de As-
sistente de Gabinete (FC-05/nº 1045) do referido Gabinete, com efei-
tos a contar da publicação da presente Portaria.

AUXILIADORA RODRIGUES

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
DA 24ª REGIÃO

COORDENAÇÃO DE GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 295, DE 11 DE ABRIL DE 2017

O COORDENADOR DE GESTÃO DE PESSOAS DO TRI-
BUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 24ª REGIÃO, no uso de
suas atribuições legais e regimentais, resolve:

DISPENSAR o servidor JORGE ALBERTO ESPÍNDOLA
MENDONÇA, AGENTE ADMINISTRATIVO, da Função Comis-
sionada de CHEFE DA SEÇÃO DE CONTRATOS (94-14-2), sím-
bolo FC-4, com efeitos a contar de 12/04/2017.

FRANCISCO DAS CHAGAS BRANDÃO DA COSTA

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE
DE RONDONIA

PORTARIA No- 6, DE 22 DE JANEIRO DE 2016

O Presidente do Conselho Regional de Contabilidade de
Rondônia, no uso de suas atribuições legais e regimentais, resolve:

Art. 1º - Designar a funcionária MARIA RONEIDE LOPES
DO NASCIMENTO, ocupante do cargo de Contador, para a função
de Diretora Executiva, com gratificação de função no valor 2.430,62
(dois mil, quatrocentos e trinta reais e sessenta e dois centavos),
somada ao salário base.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor nesta data, revogando-
se as disposições em contrário, especialmente a Portaria CRC-RO nº
001/2014.

EDNEU DA SILVA CALDERARI

PORTARIA No- 90, DE 1o- DE AGOSTO DE 2016

O Presidente do Conselho Regional de Contabilidade de
Rondônia, no uso de suas atribuições regimentais e legais, prevista no
Regimento Interno, aprovado pela Resolução CRC-RO nº 186/2003
de 23/01/2003, resolve:

Art. 1º - Designar a funcionária CRISTHIANE MACHADO
PAULINO, ocupante do emprego de Assistente Administrativo, para
ocupar a função de Encarregado do Setor Financeiro, com grati-
ficação de 25% (vinte e cinco por cento) sobre seu salário base.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor nesta data.

EDNEU DA SILVA CALDERARI

CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA
DA 13ª REGIÃO

PORTARIA No- 1, DE 30 DE MARÇO DE 2017

O presidente da comissão de Processo Administrativo Dis-
ciplinar designada pela Portaria nº 13 de 13 de março de 2017,
publicada no DUO nº 52, de 16 de março de 2017, com o objetivo de
apurar as possíveis irregularidades constantes do Processo Admi-
nistrativo 01.2017, bem como outros atos e fatos conexos que emer-
girem no curso da apuração, no uso de suas atribuições e tendo em
vista o disposto no § 1º do art. 149 da Lei nº 8.112, de 11 de
dezembro de 1990, resolve:

Art. 1º - Designar LORENA SANTOS CALDAS, Assessora
da Presidência, para desempenhar as funções de Secretário da referida
comissão.

VIVIANE LEMOS LUCIANO

CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA
E TERAPIA OCUPACIONAL

DA 2ª REGIÃO

PORTARIA Nº 50, DE 5 DE ABRIL DE 2017

A Presidente do Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia
Ocupacional da 2ª Região - CREFITO-2, no uso de suas atribuições
legais e regimentais, previstas nos Incisos I, e XIX, do Artigo 39 e
Inciso I do Artigo 48, ambos da Resolução COFFITO 182, e, bem
como, em cumprimento ao deliberado na 1.716ª Reunião Ordinária de
Diretoria, realizada em 04/04/2017, Decide:

Art. 1º - Exonerar, a pedido, o Dr. VALTER VILAS BÔAS
DE MEIRELES, brasileiro, casado, advogado, inscrição nº 17.815 -
OAB/RJ., e CPF (MF) nº 027.559.047-04, PROCURADOR JURÍ-
DICO III, desta Autarquia, da função Gratificada - Símbolo VIII, de
PROCURADOR-CHEFE da PROCURADORIA JURÍDICA do
CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCU-
PACIONAL DA 2ª REGIÃO - CREFITO-2, prevista no Parágrafo
único do Art. 1º da Resolução CREFITO-2 nº 34, de 10 de maio de
2012 (DOU de 23.05.2012).

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data.

REGINA MARIA DE FIGUEIRÔA

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA
DO ESTADO DE ALAGOAS

PORTARIA Nº 2, DE 2 DE JANEIRO DE 2017

O Presidente do Conselho Regional de Medicina do Estado
de Alagoas, no uso de suas atribuições legais que lhes confere a Lei
nº 3.268 de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto nº
44.045 de 19 de julho de 1958, alterada pela Lei nº 11.000, de 15 de
dezembro de 2004, Decreto 6821/2009 de 14 de abril de 2009, e o
Regimento Interno deste Regional, Resolve:

Art. 1º - PROPÓSITO
1.1 - Designar o pregoeiro e respectiva equipe de apoio, para

atuar nas licitações na modalidade de pregão realizadas pelo CRE-
MAL.

Art. 2º - PREGOEIRO
David Israel Cavalcante Vasconcelos
2.1 - EQUIPE DE APOIO
Márcia Rebelo de Lima
Rafael Pinho e Silva
Laura Teresa Barbosa Galindo
Art. 3º - DAS ATRIBUIÇÕES DO PREGOEIRO
3.1 - O credenciamento dos interessados;
3.2 - O recebimento dos envelopes das propostas de preços e

da documentação de habilitação;
3.3 - A abertura dos envelopes das propostas de preços, o

seu exame e a classificação dos proponentes;
3.4 - A condução dos procedimentos relativos aos lances e à

escolha da proposta ou do lance de menor preço;
3.5 - A adjudicação da proposta de menor preço;
3.6 - A elaboração da ata;
3.7 - A condução dos trabalhos da equipe de apoio;
3.8 - O recebimento, o exame e a decisão sobre recursos;

e
3.9 - O encaminhamento dos processos devidamente ins-

truído, após adjudicação, à autoridade superior, visando à homo-
logação e a contratação.

Art. 4º - Nos casos em que seja necessário conhecimento
técnico especifico sobre a matéria objeto da licitação, poderá ser
convocado para integrar a equipe de apoio, pelo menos um espe-
cialista em questão.

Art. 5º - Vigência
5.1 - Esta Portaria entra em vigor na data da sua assinatura

e tem validade de 1 (um) ano;
Art. 6º - Revogadas as disposições em contrário;

FERNANDO DE ARAÚJO PEDROSA

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA
DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO

PORTARIA Nº 786, DE 29 DE MARÇO DE 2017

O Presidente do CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA
DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO - CRM-ES, no uso de suas
atribuições legais, que lhe confere a Lei nº 3.268/57, regulamentada
pelo Decreto Lei n.º 44.045/58;

Art. 1º - Exonerar, a pedido, o servidor Sr. Jaime Mendes
Laranja Filho, portador da carteira de identidade n.º 1542109 SSP/ES,
CPF N.º 128.775.997-10, do Cargo Comissionado de Assessor Téc-
nico do CRM-ES.

Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data abaixo
subscrita.

CARLOS MAGNO PRETTI DALAPICOLA
Presidente do CRM-ES

REGINA CÉLIA TONINI

PORTARIA Nº 787, DE 31 DE MARÇO DE 2017

O Presidente do CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA
DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO - CRM-ES, no uso de suas
atribuições legais, que lhe confere a Lei nº 3.268/57, regulamentada
pelo Decreto Lei n.º 44.045/58;

Art. 1º - Exonerar a servidora Sra. Solivânia Ribet Nas-
cimento, portadora da carteira de identidade n.º 1388939 SSP/ES,
CPF N.º 098.398.397-64, do Cargo Comissionado de Assessora Téc-
nica do CRM-ES.

Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data abaixo
subscrita.

CARLOS MAGNO PRETTI DALAPICOLA
Presidente do CRM-ES

REGINA CÉLIA TONINI
Secretária-Geral do CRM-ES

PORTARIA Nº 792, DE 12 DE ABRIL DE 2017

O Presidente do CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA
DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO - CRM-ES, no uso de suas
atribuições legais, que lhe confere a Lei nº 3.268/57, regulamentada
pelo Decreto Lei n.º 44.045/58;

Art. 1º Nomeação em caráter efetivo, de candidato aprovado
no Concurso Público - Edital Normativo n.º 01/2016, de 31 de agosto
de 2016, publicado no Diário Oficial da União de 02 de janeiro de
2017, para o cargo listado abaixo, para comparecer no departamento
de Recursos Humanos do CRM-ES, no dia 19/04/2017 na sede do
CRM-ES, situado à Rua Professora Emilia Francklin Mululo n.º 228,
Bento Ferreira, Vitória/ES, para apresentação da documentação de
admissão e encaminhamento para realização de exame médico ad-
missional, conforme previsto no item 16 do Edital Normativo n.º
01/2016.

.


